
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2270328 - PR (2026/0167112-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : JADER JOSE DE ASSUMPCAO 
ADVOGADA : SARAH CACHIONI MACHADO CAMILO - PR117881
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE

DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. MONTANTE DA PENA E

REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena

superior  a  4  e  não  excedente  a  8  anos,  em razão  da  reincidência  da

acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, do Código Penal" (HC n. 470.694/SP,

Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

2. No caso, não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, haja

vista a quantidade da reprimenda (superior a quatro anos de reclusão) e a

reincidência do réu. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 22 de outubro de 2026.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : JADER JOSE DE ASSUMPCAO
ADVOGADA : SARAH CACHIONI MACHADO CAMILO - PR117881
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE

DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. MONTANTE DA PENA E

REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena

superior  a  4  e  não  excedente  a  8  anos,  em razão  da  reincidência  da

acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, do Código Penal" (HC n. 470.694/SP,

Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

2. No caso, não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, haja

vista a quantidade da reprimenda (superior a quatro anos de reclusão) e a

reincidência do réu. 

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JADER JOSE DE ASSUMPCAO interpõe  agravo  regimental  contra

decisão monocrática de fls. 805-808, em que dei parcial provimento ao seu recurso

especial.

Consta dos autos que o réu foi condenado a 6 anos e 9 meses de reclusão,

mais multa, em regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico de drogas.
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O recurso especial da defesa foi parcialmente provido, a fim de afastar a

exasperação da pena-base, com redimensionamento da pena para 5 anos e 10 meses

de reclusão, mantido o regime inicial fechado, em razão do quantum  da pena e

reincidência do réu. 

O agravante sustenta que o caso concreto não recomenda a fixação do

regime  mais  gravoso,  porquanto  a  reincidência  reconhecida  não  é  específica,

decorre de condenação antiga,  com pena extinta em 2021. Afirma, ainda, que a

pena definitiva, embora superior a 4 anos, não se aproxima de patamar que, por si,

imponha o regime fechado. 

Pleiteia,  assim, a reconsideração da decisão agravada,  com fixação do

regime semiaberto, ou a submissão do feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

No caso, não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, haja

vista  a  quantidade da  reprimenda  (superior  a  quatro  anos  de  reclusão)  e  a

reincidência do réu. 

Confira-se: "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento

da pena superior a 4 e não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da acusada,

a  teor  do  art.  33, §§  2º,  do  Código  Penal"  (HC n.  470.694/SP,  Rel.  Ministro

Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

Nesse sentido:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO DE PENA. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E
REINCIDÊNCIA. CABÍVEL O REGIME INICIAL FECHADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
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1.  Agravo regimental  interposto contra  decisão monocrática  que
conheceu do agravo em recurso especial e negou provimento ao
recurso especial em ação penal por tráfico de drogas.
2. O recorrente pretende a fixação do regime inicial semiaberto,
em substituição ao regime inicial fechado definido no acórdão de
origem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se, diante da pena de
6 anos de reclusão e da reincidência, é juridicamente adequada a
manutenção  do  regime  inicial  fechado  ou  se  deve  ser  fixado  o
regime inicial semiaberto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A pena  fixada  em 6  anos  de  reclusão,  aliada  à  reincidência,
autoriza  a  imposição  do  regime  inicial  fechado,  nos  termos  do
art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 3.160.482/SP, relator Ministro Carlos Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2026, DJEN  de
25/5/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  INDEFERIMENTO
LIMINAR.  WRIT  IMPETRADO  COMO  SUCEDÂNEO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  NULIDADE.  VIOLAÇÃO  DE
DOMICÍLIO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
REGIME INICIAL FECHADO. RÉ REINCIDENTE.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. "A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado
pela  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sedimentou
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição
a  recurso  próprio  ou a  revisão  criminal,  situação que  impede o
conhecimento da impetração,  ressalvados casos excepcionais em
que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento
ilegal"  (AgRg no  HC n.  921.445/MS,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024).
2. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, caput e
parágrafo único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se
permite  a  qualquer  autoridade  judicial,  no  âmbito  de  sua
competência  jurisdicional  e  quando  verificada  a  presença  de
flagrante ilegalidade, a expedição de habeas corpus de ofício em
vista de lesão ou ameaça de lesão à liberdade de locomoção.
3. Entretanto, esse não é o caso dos autos, uma vez que o Tribunal
de origem destacou que o ingresso dos policiais na residência da
acusada foi precedido de fundadas razões prévias, de modo que a
alteração  da  conclusão  das  instâncias  ordinárias,  in  casu,
demandaria análise de matéria fático-probatória,  o que se revela
incompatível com o que dispõe a Súmula n.  7/STJ. Além disso,
observou-se  que, embora  haja  sido  condenada  a  reprimenda
superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, a ré é reincidente,
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circunstância  que  evidencia  a  adequação  do  regime  inicial
fechado, independentemente de ter sido a pena-base fixada no
mínimo legal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  1.013.559/RS,  relator  Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de
9/9/2025, grifei.)

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.270.328 / PR

Número Registro: 2026/0167112-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00640480220238160014 00825398620258160014 825398620258160014 640480220238160014 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JADER JOSE DE ASSUMPCAO 
ADVOGADA : SARAH CACHIONI MACHADO CAMILO - PR117881
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JADER JOSE DE ASSUMPCAO 
ADVOGADA : SARAH CACHIONI MACHADO CAMILO - PR117881
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 22 de outubro de 2026
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